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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O consumo abusivo de bebidas energéticas tem sido discutido mundialmente, e seus efeitos têm colocado os Estados Unidos da América e alguns países da Europa em alerta. No Brasil, a venda de energéticos aumentou de 20,8 milhões de litros em 2002 para 118,5 milhões de litros em 2011, ou seja, seis vezes.            

As pesquisas apontam a existência de um aumento nos casos de toxicidade entre jovens consumidores. Esse tipo de bebida, além de causar hiperatividade, pode servir como porta de entrada para o consumo excessivo de álcool e de outras drogas, contribuindo para a dependência química.

As bebidas energéticas contêm substâncias psicoativas com propriedades estimulantes, devido à expressiva quantidade de taurina e cafeína, esta variando entre 50mg e 505mg por 200mL. Essa combinação oferece uma dose extra de disposição a baladeiros, estudantes e esportistas, e isso faz com que os energéticos ganhem cada vez mais espaço entre os consumidores brasileiros.

As bebidas energéticas foram criadas para estimular o cérebro de pessoas submetidas a grande esforço, porém são muito consumidas como forma de melhorar a atenção e a resistência física. Segundo estudo publicado pela Revista da Associação Médica Brasileira, 76% dos usuários de energéticos consomem o produto associado a bebidas de alto teor alcoólico, tais como uísque e vodca.

A cafeína é um estimulante do sistema nervoso central e provoca aumento da pressão arterial, podendo levar a problemas cardiovasculares. Segundo a Faculdade de Medicina de Harvard, uma lata de energético concentra de 50 a 500mg da substância, enquanto uma xícara de café tem de 75 a 150mg.  Por ser um dos principais componentes dos energéticos, a cafeína, quando ingerida em excesso e indiscriminadamente, pode trazer efeitos colaterais sérios como aumento da frequência cardíaca, insônia e problemas diuréticos. 

Para o público jovem, o grande efeito dessas bebidas deve-se à mistura com o álcool, o que pode ser muito perigoso, uma vez que a pessoa que o consome pode não perceber os sinais de intoxicação alcoólica e, com isso, aumentar os riscos de acidentes, assim como a dependência do álcool. Além disso, são relatados efeitos colaterais como dor de cabeça, palpitação cardíaca e insônia, entre outros. O consumo de álcool em geral leva à fase estimulante e, depois, à depressora, de sono. Com o energético, o efeito estimulante é potencializado, e a sonolência reduzida.

Ao proibir a venda e o fornecimento (inclusive gratuito) de energéticos a menores de 18 anos em estabelecimentos comerciais, pretende-se reduzir o impacto potencial de bebidas energéticas com alto teor de cafeína sobre os jovens. 

Sabemos que, em se tratando de segurança, não basta somente exigir iniciativas do Poder Público. Pessoas físicas, jurídicas e organizações não governamentais (ONGs) precisam fazer a sua parte.

Como essas parcerias são extremamente valiosas, soma-se à presente Proposição o apoio do Ficar – Instituto Igor Carneiro, que é uma  ONG focada na segurança das baladas. Seu vice-presidente, o senhor Marcos M. Daudt, explica que o objetivo da ONG é promover ações de conscientização entre jovens, pais e educadores por mais segurança em eventos e o não consumo de álcool e outras drogas, especialmente por menores de idade. Segundo ele, “temos o dever de agir preventivamente, antes que ocorram as tragédias”.

Diante do exposto, espero contar com o apoio dos meus pares para a aprovação desta iniciativa.

Sala das Sessões, 4 de junho de 2014.

VEREADORA MÔNICA LEAL
PROJETO DE LEI

Proíbe, no Município de Porto Alegre, a venda, o fornecimento, ainda que gratuito, e a entrega de bebidas energéticas a menores de 18 (dezoito) anos de idade.
Art. 1º  Ficam proibidas, no Município de Porto Alegre, a venda, o fornecimento, ainda que gratuito, e a entrega de  bebidas energéticas a menores de 18 (dezoito) anos de idade.
Parágrafo único.  Os estabelecimentos que realizam venda de bebidas energéticas deverão afixar, em local visível, cartazes informativos acerca da proibição prevista no caput deste artigo.
Art. 2º  A não observância ao disposto nesta Lei sujeitará o infrator às seguintes sanções:

I – multa de 400 (quatrocentas) Unidades Financeiras Municipais (UFMs), em caso de primeira infração;
II – interdição parcial ou total do estabelecimento comercial, em caso de primeira reincidência; e
III – cassação do Alvará de Localização e Funcionamento do Estabelecimento, em caso de segunda reincidência no período de 1 (um) ano.
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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